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Lei no 8.142 de 28/12/1990 

Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras 

providências. 
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Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), contará, em cada 
esfera de governo, com as seguintes instâncias colegiadas: 
 
 I - Conferência de Saúde; 
 II - Conselho de Saúde. 
 
 
 
 
 
 
 
§ 1° A CONFERÊNCIA DE SAÚDE reunir-se-á a cada quatro 
anos com a representação dos vários segmentos sociais, 
para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes 
para a formulação da política de saúde nos níveis 
correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, 
extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde. 
 
 
 

 

25% 50% 

25% 

ORGANIZAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS DE SAÚDE 
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§ 2° O CONSELHO DE SAÚDE, em caráter permanente e 
deliberativo, órgão colegiado composto por representantes 
do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, (...). 
 
§ 3° O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e 
o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 
(Conasems) terão representação no Conselho Nacional de 
Saúde. 
 
§ 4° A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e 
Conferências será paritária em relação ao conjunto dos 
demais segmentos. 
 
 

ORGANIZAÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE 

25% 50% 

25% 
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(ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas Sociais 
- Saúde/2012) Sobre os conselhos de saúde, é 
correto afirmar: 
 
a) são órgãos colegiados de caráter deliberativo, 
compostos por representantes do governo, 
prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários. 
 
b) atuam diretamente na execução da política de 
saúde na instância correspondente. 
 

(ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas 
Sociais - Saúde/2012) Sobre os conselhos de 
saúde, é correto afirmar: 
 
 
c) são órgãos deliberativos com prerrogativa de 
homologar ou vetar as decisões tomadas pelo 
Poder Legislativo constituído em cada esfera do 
governo, caso tais decisões afetem a política de 
saúde. 
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ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas Sociais 
- Saúde/2012) Sobre os conselhos de saúde, é 
correto afirmar: 
 
d) são órgãos consultivos cujo funcionamento e 
organização interna são definidos e aprovadas no 
âmbito do Poder Executivo. 
 
e) são órgãos consultivos permanentes, reunindo-
se sempre que convocados pelo Poder Executivo. 
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(ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas Sociais - 
Saúde/2012) Segundo a Lei n. 8.142/90, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com conselhos e 
conferências de saúde, enquanto instâncias colegiadas. 
Sobre as conferências de saúde, é correto afirmar: 
 
a) possuem função legisladora no âmbito da formulação 
das diretrizes da política de saúde em sua respectiva esfera 
de governo. 
 
b) possuem caráter permanente, reunindo-se, 
ordinariamente, a cada quatro anos, com pauta definida 
previamente pelos gestores de cada esfera de governo. 
 

(ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas Sociais - 
Saúde/2012) Segundo a Lei n. 8.142/90, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com conselhos 
e conferências de saúde, enquanto instâncias colegiadas. 
Sobre as conferências de saúde, é correto afirmar: 
 
c) são compostas pela representação dos segmentos 
sociais definidos previamente pelo Poder Executivo, para 
avaliar a situação de saúde da população em sua esfera 
de governo correspondente. 
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(ESAF, MPOG - Analista Técnico de Políticas Sociais - 
Saúde/2012) Segundo a Lei n. 8.142/90, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo 
das funções do Poder Legislativo, com conselhos e 
conferências de saúde, enquanto instâncias colegiadas. Sobre 
as conferências de saúde, é correto afirmar: 
 
d) são convocadas pelo conselho de saúde de sua respectiva 
esfera de governo e, extraordinariamente, pelo Poder 
Executivo local. 
 
e) contam com a participação de representantes dos vários 
segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor 
as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis 
correspondentes. 
 

(FUNIVERSA, SES-DF/2011) Assinale a alternativa 
correta com relação aos conteúdos que estão 
dispostos na Lei n.º 8.080/1990 e na Lei n.º 
8.142/1990, respectivamente. 
  
(A) Indica as instâncias colegiadas de participação 
popular; indica o funcionamento dos serviços 
privados de assistência à saúde. 
 
(B) Determina a periodicidade das conferências de 
saúde; estabelece a organização do subsistema de 
atenção à saúde indígena. 
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FUNIVERSA, SES-DF/2011) Assinale a alternativa 
correta com relação aos conteúdos que estão 
dispostos na Lei n.º 8.080/1990 e na Lei n.º 
8.142/1990, respectivamente. 
  
(C) Descreve a composição do Conselho de Saúde; 
descreve a organização do subsistema de atenção 
e internação domiciliar. 
 
(D) Indica os princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS); indica a participação da comunidade na 
gestão do SUS. 
 

FUNIVERSA, SES-DF/2011) Assinale a alternativa 
correta com relação aos conteúdos que estão 
dispostos na Lei n.º 8.080/1990 e na Lei n.º 
8.142/1990, respectivamente. 
 
(E) Regulamenta as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros; 
regulamenta o subsistema de acompanhamento 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato. 
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INSTÂNCIAS DE CONTROLE 
SOCIAL 

ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO 

 

 

CONFERÊNCIA DE SAÚDE 
- MUNICIPAL 

- REGIONAL 

- ESTADUAL 

- NACIONAL 

• Representação paritária de vários segmentos sociais; 

• Avaliar a situação de saúde; 

• Propor diretrizes para a formulação da política nacional 
de saúde e planos de saúde estaduais e municipais; 

• Convocada pelo Poder Executivo ou pelo Conselho 
Nacional de Saúde; 

• Realizada a cada 4 anos.   

 

 

CONSELHO DE SAÚDE 
- LOCAL 

- MUNICIPAL 

- ESTADUAL 

- NACIONAL  

• Órgão colegiado composto em paridade por 
representantes do governo, profissionais da saúde, 
usuários e prestadores de serviços; 

• Formulação, controle e execução da política de saúde; 

• Fiscalização do orçamento e utilização dos recursos; 

• Decisões homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera de governo; 

• Permanente. 
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Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados 
como: 
 
I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 
entidades, da administração direta e indireta; 
 
II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder 
Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional; 
 
III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde; 
 
IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrito Federal. 
 
Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-
ão a investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial 
ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde. 

 

Art. 3°: 
 
 Os recursos para cobertura das ações e serviços de 
saúde a serem implementados pelos municípios, estados 
e Distrito Federal serão repassados de forma regular e 
automática para os Municípios, Estados e Distrito 
Federal, de acordo com os critérios previstos no art. 35 
da Lei n 8.080/1990. 
 
 Os municípios poderão estabelecer consórcio para 
execução de ações e serviços de saúde, remanejando, 
entre si, parcelas de recursos. 
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Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° 
desta lei, os municípios, os estados e o DF deverão contar 
com: 
I - Fundo de Saúde; 
II - Conselho de Saúde, com composição paritária (...); 
III - plano de saúde; 
IV - relatórios de gestão que permitam o controle (...); 
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo 
orçamento; 
VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e 
Salários (PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua 
implantação. 
 

(FUNIVERSA, SES-DF/2011) De acordo com a Lei n.º 
8.142/1990, para receberem os recursos alocados como 
cobertura das ações e dos serviços de saúde a serem 
implementados pelos municípios, estados e Distrito 
Federal, eles deverão contar com: 
  
(A) investimentos previstos no plano quinquenal do 
Ministério da Saúde. 
(B) perfil demográfico. 
(C) despesas de custeio e de capital. 
(D) avaliação de risco. 
(E) contrapartida de recursos para a saúde no respectivo 
orçamento. 
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(AMS - Pref. Londrina/PR-2013) Analise as afirmativas 
sobre as Leis 8.080 e 8.142 de 1990.  
  
I. A Lei n° 8.080 regulamenta as Diretrizes Operacionais 
dos Pactos Pela Vida e de Gestão.  
 
 
II. A Lei n° 8.080 regula, em todo o território nacional, as 
ações e serviços de saúde executadas, isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou 
privado.  

(AMS - Pref. Londrina/PR-2013) Analise as afirmativas 
sobre as Leis 8.080 e 8.142 de 1990.  
 
III. A Lei nº 8.142 dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde.  
 
 
IV. A Lei n° 8.142 cria duas instâncias colegiadas: a 
Conferência de Saúde e o Conselho de saúde. 
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(AMS - Pref. Londrina/PR-2013) Analise as afirmativas sobre as 
Leis 8.080 e 8.142 de 1990.  
 
V. A Lei n° 8.142 estabelece que a Conferência de Saúde reunir-
se-á a cada 5 (cinco) anos com a representação dos vários 
segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as 
diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis 
correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, 
extraordinariamente, pelo Conselho de Saúde.  
 
Assinale a alternativa correta.  
a) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.  
c) Somente as afirmativas I, III, IV e V são corretas.  
d) Somente as afirmativas II, III, IV e V são corretas.  
e) I, II, III, IV e V são corretas.  

 

RESOLUÇÃO Nº453 de 10/05/2012 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

Aprova as diretrizes para 
criação, reformulação, 

estruturação e funcionamento 
dos Conselhos de Saúde. 
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DA DEFINIÇÃO DE CONSELHO DE SAÚDE 
 

 Primeira Diretriz: Conselho de Saúde é órgão colegiado, 
deliberativo e permanente do Sistema Único de Saúde (SUS) 
em cada esfera de Governo, integrante da estrutura básica do 
Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com composição, organização 
e competência fixadas na Lei nº 8.142/90. 
 

DA CRIAÇÃO E REFORMULAÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE 
 

 Segunda Diretriz: A criação dos Conselhos de Saúde é 
estabelecida por lei municipal, estadual ou federal, com base na 
Lei nº 8.142/90. 

DA ORGANIZAÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE 
 

 Terceira Diretriz: A participação da sociedade organizada 
torna os Conselhos de Saúde uma instância privilegiada na 
proposição, discussão, acompanhamento, deliberação, 
avaliação e fiscalização da implementação da Política de 
Saúde. 
 
 O número de conselheiros será definido pelos Conselhos de 
Saúde e constituído em lei. 
 
 As vagas deverão ser distribuídas da seguinte forma: 50% de 
entidades de usuários; 25% de entidades dos trabalhadores de 
saúde; e, 25% de representação de governo, de prestadores de 
serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos. 
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DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO  
DOS CONSELHOS DE SAÚDE 

 
 Quarta Diretriz: Os Governos garantirão autonomia para o pleno 
funcionamento do Conselho de Saúde, dotação orçamentária, 
Secretaria Executiva e estrutura administrativa, com a necessária 
infraestrutura e apoio técnico. 
 

 
DA COMPETÊNCIA DOS CONSELHOS DE SAÚDE 

 
 Quinta Diretriz: Aos Conselhos de Saúde Nacional, Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, têm competências definidas nas 
leis federais, bem como, em indicações advindas das Conferências de 
Saúde,  
 
 
 

CONTROLE SOCIAL NO SUS 


